[image: image1.wmf][image: image2.wmf]


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 039/2021
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA CIEE.

I – CONTRATANTES: "O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste município, inscrito no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA CIEE, Pessoa Jurídica de direito privado, estabelecida à Rua Tabapuá, nº. 540, Bairro Itaim Bibi, Município de São Paulo/ SP, inscrita no CNPJ nº. 61.600.839/0001-55, doravante aqui denominada CONTRATADA.

II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE  o Prefeito Municipal, Sr. Lídio Ledesma, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Av. Laudelino Peixoto, Nº 878, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 3.738.903 IFP/RJ e CPF nº. 088.930.041-00 e o CONTRATADO o sr. Claudio Rodrigo Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas e advogado, exercendo a função de gerente regional Centro Oeste e Distrito Federal do CIEE, portador da célula de identidade n.º 1.774.314-SSP/GO, inscrito no CPF n.º 588.675.381-87, residente e domiciliada na Rua das Quaresmeiras, Quadra 11, Lote 24, Goiânia (GO) , ajustam o presente termo.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo nº. 060/2021, Dispensa de Licitação n.° 027/2021, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Este contrato estabelece Cooperação Recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades para promoção da integração ao mercado de trabalho, de acordo com a Constituição Federal (Art. 203, Inciso III e Art. 214, Inciso IV), através da operacionalização de programas de Estágio de Estudantes.

§1º- O Estágio de Estudantes, obrigatório ou não, será desenvolvido conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso, informadas pelas Instituições de Ensino, nos termos da Lei nº. 11.788/08, tendo como finalidade a preparação para o trabalho produtivo de educandos. Conforme descrição abaixo;
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	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANTIDADE
	MARCA 
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	I
	1
	1
	24305
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECRUTAMENTO, SELEÇÃO, CONTRATAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO SUPERVISIONADO, GERENCIAMENTO E COBERTURA SECURUTÁRIA DE ESTUDANTES, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.788/2008 E LEI MUNICIPAL Nº 2.145-2018
	M
	12,00
	CIE E
	1.408,00
	16.896,00

	VALOR TOTAL
	
	
	
	
	16.896,00
	


1.2 – Tabela de valores de bolsa auxílio de estágio não curricular, conforme lei nº 2.145/2018;
	CURSO FREQUENTADO
	JORNADA DIÁRIAS(HORAS)
	JORNADA SEMANAL (HORAS)
	VALOR DA BOLSA

	Ensino Médio/Técnico
	4
	20
	355,52

	Ensino Médio/Técnico
	5
	25
	444,40

	Ensino Médio/Técnico
	6
	30
	533,28

	Ensino Superior 1° ao 4° Semestre
	4
	20
	406,56

	Ensino Superior 1° ao 4° Semestre
	5
	25
	508,20

	Ensino Superior 1° ao 4° Semestre
	6
	30
	609,84

	Ensino Superior 5° ao 6° Semestre
	4
	20
	484,88

	Ensino Superior 5° ao 6° Semestre
	5
	25
	606,10

	Ensino Superior 5° ao 6° Semestre
	6
	30
	727,32

	Ensino Superior a partir 7° Semestre
	4
	20
	589,60

	Ensino Superior a partir 7° Semestre
	5
	25
	737,00

	Ensino Superior a partir 7° Semestre
	6
	30
	884,40


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1- A Contratante pagará, mensalmente, a Contratada, uma contribuição institucional de R$: 64,00 (sessenta e quatro reais) por estudante / mês, contratado ao abrigo deste contrato, e ativo no banco de dados do CIEE.

§ 1º A Contratante será considerada devedora da contribuição institucional mensal relativa a cada rescisão de TCE não informada, até o mês da comunicação formal à Contratada, nos termos da alínea “ j ” do item 3.2.
§ 2º Esse valor será atualizado no mês de maio de cada ano, em regime de competência, pela variação do IGP-M (FGV) verificada nos 12 meses imediatamente anteriores;

§ 3º O valor de contribuição, previsto nesta Cláusula 2ª e nos seus parágrafos 1º e 2º, a ser pago, por estagiário, será sempre integral e nunca proporcional aos dias estagiados, inclusive nos períodos de recesso.
2.2 - O pagamento será efetuado juntamente com a bolsa dos estagiários após comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.

2.3 – A liberação do pagamento será feita diretamente em conta bancaria da licitante vencedora cumpridas as exigências explicitadas e respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa.

2.4 - As Notas Fiscais correspondentes, serão discriminativas, constando o número deste contrato.

2.5 - Em relação aos valores pagos aos estagiários a CONTRATADA emitirá Recibo/Fatura e em relação ao valor da Contribuição Institucional emitirá Nota Fiscal.

2.6 - Em caso de devolução de Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

2.7 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93. 

2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. COMPETE A CONTRATADA:

a) Manter convênios específicos com as Instituições de Ensino, contendo as condições exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos;

b) Obter da Contratante a identificação e características dos programas e das oportunidades de estágio a serem concedidas;

c) Encaminhar à Contratante os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio;

d) Promover o encaminhamento dos estudantes para a realização de atividades aprovadas pelas Instituições de Ensino, em conformidade com a compatibilidade da etapa e modalidade do curso de formação do estudante;

e) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo:

· Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a Contratante, o estudante e a Instituição de Ensino;

· Encaminhar a contratação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos estagiários.

f) Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo Supervisor de estágio da Contratante;

g) Informar à Instituição de Ensino a emissão do relatório de atividades devidamente preenchido pela Contratante;

h) Controlar a informação e disponibilizar para a Contratante e para a Instituição de Ensino a conclusão da formalização do Termo de Compromisso de Estágio;

i) Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades que ocorrerá por meio de Termos Aditivos;

j) Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estágio, de responsabilidade da Contratante;

k) Disponibilizar cursos de qualificação, na modalidade Educação à Distância, para os estagiários por meio do CIEE Saber Virtual;
l) Incluir na cobertura do FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE - FAE, em casos de acidentes pessoais, os estudantes encaminhados pelo CIEE que estiverem em estágio nas dependências da contratante;

m) Avaliar o local de estágio/instalações da Contratante, subsidiando as Instituições de Ensino conforme determinação da Lei;

n) Assumir a responsabilidade pelo processo administrativo de pagamento das bolsas auxílio e do auxílio-transporte aos estagiários da Contratante contratados ao abrigo deste contrato mediante a transferência prévia dos recursos mencionados na alínea “f”, do item 3.2;

o)  Efetuar, de acordo com a legislação vigente, o recolhimento à Receita Federal do valor Imposto de Renda retido sobre as Bolsas-Auxílio pagas aos estagiários;

p)  Emitir e fornecer aos estagiários, anualmente, o informe sobre Bolsas-Auxílio Concedidas, para fins de declaração do Imposto de Renda.

q)  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

r) Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, colaborando em tudo que se fizer necessário para que o CONTRATANTE alcance os objetivos propostos, com pleno sucesso da contratação.

s) Não transferir este contrato sem prévia e expressa autorização, por escrito, da CONTRATANTE.

3.2. COMPETE À CONTRATANTE:

a) Formalizar as oportunidades de estágio, em conjunto com o CIEE, atendendo as condições definidas pelas Instituições de Ensino para a realização dos estágios;

b) Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

c) Receber os estudantes interessados e informar ao CIEE o nome dos aprovados para o estágio;

d) Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente;

e) Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e os respectivos Aditivos dos planos de atividades dos estagiários;

f) Transferir a CONTRATADA, mensalmente, os recursos destinados ao pagamento das Bolsas-Auxílio e Auxílio-transporte até o dia 2º (segundo) dia útil de cada mês, indicando os respectivos valores para que os valores sejam transferidos aos estagiários até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente;

g) Elaborar, semestralmente, para todos os estagiários, os relatórios de atividades circunstanciados, dando vista obrigatória dos referidos documentos aos respectivos estagiários;

h) Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatório individual de atividades assinado pelo Supervisor e pelo Estagiário;

i) Entregar termo de realização de estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho por ocasião do desligamento do estagiário;

j) Informar ao CIEE a rescisão antecipada de qualquer Termo de Compromisso de Estágio - TCE, para as necessárias providências de interrupção dos procedimentos administrativos a cargo do CIEE;

k) Confirmar a formalização do processo de contratação do estagiário através da baixa eletrônica ou registro na central telefônica, responsabilizando-se pela informação do recebimento das vias de Termo de Compromisso de Estágio devidamente assinadas, não permitindo o início do estágio sem o recebimento do mencionado Termo devidamente assinado pelas 3 (três) partes;

l) Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

m) Manter apólice de seguro em favor do estagiário, conforme estabelecido no Termo de Compromisso de Estágio;

n) Conceder recesso remunerado e auxílio transporte nos termos da Lei nº. 11.788/08; 

o) Reduzir a jornada de estágio nos períodos de avaliação, previamente informados pelo estagiário;

p) Respeitar as proporções estabelecidas em lei para a contratação de estagiários do Ensino Médio;

q) Cumprir todas as responsabilidades, como Contratante, indicadas nos Termos de Compromisso de Estágio, zelando por seu cumprimento.
3.2.1.
 A CONTRATANTE declara, neste ato, que está ciente, conhece e entende os termos do "Código de Conduta de Parceiros e Fornecedores" do CIEE, disponível no website: https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/ e, se compromete a observá-lo e cumpri-lo para a execução do objeto deste instrumento. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS
A Duração do Estágio terá O limite mínimo de 12 (doze) meses, não podendo estender-se por mais de 2 (dois)anos, exceto quando se tratar  de estagiário portador de deficiência, conforme estabelece a Lei nº.11.788/08.
4.3 - O presente contrato tem início e validade a partir da assinatura do mesmo pelas partes contratantes.
4.4 - A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO

5.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrão à conta da dotação orçamentária:

1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

03.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.0300-2.002  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 061

R$ 16.896,00 (dezesseis mil e oitocentos e noventa e seis reais)
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 - Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, será aplicada multa com base na taxa de remuneração da Contratada, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na execução do evento.

6.2
 - Multa com base na taxa de remuneração da Contratada sobre o valor do serviço não realizado, caso haja recusa na prestação do serviço, independentemente de multa moratória.

6.3
 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

6.4 - Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará a CONTRATANTE, liberada para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

7.2 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

7.3 - Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1 -  Os casos omissos relativos à execução deste contrato administrativo serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666/93 e legislação complementar aplicável à espécie.

9.2 - A fiscalização do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato administrativo, pela CONTRATANTE, será efetuada pelo titular conforme  nomeação da portaria nº 146/2018 que nomeia FISCAL DE CONTRATO E GESTOR DE CONTRATO anexa ao processo.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DO FORO

10.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato administrativo será o da Comarca de Iguatemi (MS). 
E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Iguatemi (MS), 09 de março de 2021.

	__________________________________
Lídio Ledesma
PREFEITO MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	__________________________________

Claudio Rodrigo de Oliveira
CENTRO DE INTEGRAÇÃO        EMPRESA ESCOLA CIE E (CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:

	-----------------------------------------------------

Mônica Karina da Rosa
CPF: 069.270.241-58
	-----------------------------------------------------

Onildes Barros Rodrigues
CPF: 712.681.201-97





